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anexos:

Banco do Brasil S.A. 
Agência 1615-2 
Conta 8.888.888-6  
Titular: Tesouro Estadual, CNPJ 18.715.615/0001-60
                   
                 Atenciosamente,
    

                     

PAULO DE TARSO TAMBURINI SOUZA

Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900

 

 
É urgente
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26/08/2021

Número: 5059321-34.2021.8.13.0024 
 

Classe: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

 Órgão julgador: 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte 

 Última distribuição : 06/05/2021 

 Valor da causa: R$ 4.950.000.000,00 

 Processo referência: 5010709-36.2019.8.13.0024 

 Assuntos: Mineração 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

 

Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Advogados

Ministério Público - MPMG (REQUERENTE)

ESTADO DE MINAS GERAIS (REQUERENTE)

MARIO EDUARDO GUIMARAES NEPOMUCENO JUNIOR

(ADVOGADO)

LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA (ADVOGADO)

CASSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE (ADVOGADO)

SERGIO PESSOA DE PAULA CASTRO (ADVOGADO)

DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

(REQUERENTE)

VALE S/A (REQUERIDO)

ANA JULIA GREIN MONIZ DE ARAGAO (ADVOGADO)

HUMBERTO MORAES PINHEIRO (ADVOGADO)

MARCOS LUIZ DOS MARES GUIA NETO (ADVOGADO)

WILSON FERNANDES PIMENTEL (ADVOGADO)

FLAVIO MARCOS NOTINI DE CASTRO (ADVOGADO)

OCTAVIO BULCAO NASCIMENTO (ADVOGADO)

Outros participantes

Advocacia Geral do Estado (TERCEIRO INTERESSADO)

ADVOCACIA GERAL DA UNIAO (TERCEIRO

INTERESSADO)

MARCELO KOKKE GOMES (ADVOGADO)

MARCUS VINICIUS PEREIRA DE CASTRO (ADVOGADO)

MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO (TERCEIRO

INTERESSADO)

DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO EM MINAS GERAIS

(TERCEIRO INTERESSADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

537889801
6

25/08/2021
15:37

Decisão Decisão
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        Processo n. 5059321-34.2021.8.13.0024

         

         

        Vistos etc.

         

                1. Defiro o pedido do EMG de Id. 4899188055 para que sejam transferidos os

valores incontroversos depositados em Juízo.

        

          para que proceda à transferência dos valores, conforme2. Oficie-se ao Banco do Brasil

requerido no Id. 4899188055, constantes dos dois depósitos realizados nestes autos nos valores de R$

421.218.420,88 (quatrocentos e vinte e um milhões, duzentos e dezoito mil, quatrocentos e vinte reais e

oitenta e oito centavos) e R$ 1.067.300,54 (um milhão, sessenta e sete mil, trezentos reais e cinquenta e

quatro centavos), de tudo se certificando.

         

        Realizado levantamento dos valores, deverá, ainda, ser juntado o devido comprovante

nos autos.

         

        Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

                               

        Belo Horizonte, .25 de agosto de 2021

         

        Paulo de Tarso Tamburini Souza

        Juiz de Direito

        2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias
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        Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

          Justiça de Primeira Instância

         COMARCA DE BELO HORIZONTE/2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte/MG

         

         PROCESSO Nº: 5059321-34.2021.8.13.0024

         CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

         REQUERENTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS,
MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG

         REQUERIDO: VALE S/A

         

         

CERTIDÃO

 

Certifico e dou fé que expedi e enviei o ofício ao Banco do Brasil.

        BELO HORIZONTE, 27 de agosto de 2021.

         

         

 

         

         

         

        Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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De : Belo Horizonte - 2ª Vara de Fazenda Publica e Aut. -
0024 <vfazestadual2@tjmg.jus.br>

Assunto : TRANSFERÊNCIA VALE S.A - PROCESSO
5059321-34.2021.8.13.0024 - 2ª VARA DE FAZENDA
ESTADUAL BH

Para : psojudicial5711 <psojudicial5711@bb.com.br>,
age1615 <age1615@bb.com.br>, jefcouto
<jefcouto@bb.com.br>

Zimbra vfazestadual2@tjmg.jus.br

TRANSFERÊNCIA VALE S.A - PROCESSO 5059321-34.2021.8.13.0024 - 2ª VARA DE
FAZENDA ESTADUAL BH

sex, 27 de ago de 2021 08:27

3 anexos

Senhor Gerente,

Encaminho a V. Sa. o ofício para o devido cumprimento.

Atenciosamente,

Ana Cristina Porto Lobo - Matrícula 7120-9

5059321-34.2021.8.13.0024-1629990975884-19709-decisao.pdf
31 KB 

5059321-34.2021.8.13.0024-1630063297046-19709-oficio.pdf
94 KB 

5099321 BANCO DO BRASIL - VALE relaýýo atualizada de Depýsitos
Judiciais.pdf
20 KB 

Zimbra https://webmail.tjmg.jus.br/h/printmessage?id=96648&tz=America/Sao...

1 of 1 27/08/2021 08:29
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Petição em anexo.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DE BELO HORIZONTE - MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 5059321-34.2021.8.13.0024 

 

 VALE S.A., nos autos do incidente instaurado para acompanhar 

a execução do Programa de Mobilidade previsto no Anexo III do Acordo 

Judicial celebrado com o ESTADO DE MINAS GERAIS, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS e 

o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, vem, por seus advogados abaixo assinados, 

expor e requerer a V.Exa. o seguinte: 

 

1. Como é do conhecimento desse MM. Juízo, os Compromitentes 

interpuseram agravo de instrumento contra a judiciosa decisão que, muito 

acertadamente, reconheceu que o trânsito em julgado do Acordo Judicial 

celebrado entre as partes se deu em 30.03.2021 (cf. ID 3540861464 da ação 

civil pública de nº 5026408-67.2019.8.13.0024). 

 

2. Inicialmente, o referido agravo de instrumento (nº 

1.0000.21.093419-6/000) foi recebido no efeito suspensivo pelo eminente 

Relator, Desembargador Leite Praça. 
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3. Dessa decisão, a VALE opôs embargos de declaração, que foram 

totalmente acolhidos pelo Desembargador Relator, “para revogar a decisão 

anteriormente proferida, indeferindo, por consequência, efeito suspensivo 

ao Agravo de Instrumento nº 1.0000.21.093419-6/000”. 

 

4. Entendeu o eminente Desembargador, para tanto, que “verifica-

se, pois, que existe a possibilidade de interposição de embargos de 

declaração por parte do amicus curiae, devendo, pois tal questão ser 

levada em consideração na contagem do prazo para fins de trânsito em 

julgado, ainda que tal apelo não tenha como finalidade a modificação da 

decisão”. 

 

5. E complementa aquela escorreita decisão, na mesma linha do 

que foi o entendimento desse MM. Juízo: 

 

 “Além disso, conforme bem demonstrado pela Embargante, o 

acordo entabulado entre as partes estabeleceu prazos diversos para o 

cumprimento das obrigações, alguns contados da data da homologação 

do acordo e, outros da data do trânsito em julgado. 

 

 Assim, após uma análise mais apurada dos autos, levando em 

conta, ademais, o princípio da boa-fé, impõe-se reconhecer que uma 

distinção foi claramente estabelecida pelas partes acordantes na 

contagem dos prazos. 

 

 Dessa forma, levando em conta que o acordo estabeleceu 02 

(dois) termos diversos para o cumprimento das obrigações pactuadas – 

data da sentença homologatória e data do trânsito em julgado – e que 

a lei expressamente prevê a hipótese de interposição de embargos 

declaratórios pelo amicus curiae, tem-se como correto, a princípio, 

nesta análise perfunctória da matéria, o reconhecimento do trânsito 

em julgado da r. sentença homologatória no dia 30/03/2021.” (cf. 

doc. anexo, destacou-se) 

 

 

6.  Por essa razão, não há que se falar no pedido do ESTADO DE 

MINAS GERAIS de aplicação de multa por suposto atraso no pagamento da 

primeira parcela dos valores previstos nas cláusulas 4.4.7 e 4.4.8 do 
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Acordo Judicial, na medida em que foi observado o prazo previsto a partir 

do trânsito em julgado da sentença homologatória do Acordo, ou seja, 

30.3.2021, conforme determinado na r. decisão proferida na ação civil 

pública de nº 5026408-67.2019.8.13.0024 (ID 3540861464 daqueles autos). 

Termos em que. 

P. deferimento. 

Belo Horizonte, 21 de setembro de 2021. 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/MG 177.465 

Bernardo Vasconcellos 

OAB/MG 90.419 

 

 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/MG 177.504 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

 

 

Marcelo Gonçalves 

OAB/MG 199.590 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

 

 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/MG 195.432 

 

 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.682-A 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

 

 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

 

 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 

 

 

Gabriel Salatino 

OAB/RJ 226.500 

Mariana Mariani 

OAB/RJ 228.875 

 
 

João Felipe Bartholo Valdetaro Mathias 

OAB/RJ 226.248 
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Coordenadoria de Inclusão e Mobilização 
Sociais de 

Belo Horizonte

MM. Juiz,

 

Ciente o MP.

Belo Horizonte, 27 de Setembro de 2021

Andre Sperling Prado
Promotor de Justiça
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Coordenadoria de Inclusão e Mobilização 
Sociais de 

Belo Horizonte

MM. Juiz,

 

Ciente o MP.

Belo Horizonte, 27 de Setembro de 2021

Andre Sperling Prado
Promotor de Justiça
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

TERMO DE JUNTADA

PROCESSO Nº 5059321-34.2021.8.13.0024

[CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

REQUERENTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS, MINISTÉRIO
PÚBLICO - MPMG

REQUERIDO(A): VALE S/A

Certifico e dou fé que, junto aos autos o(s) seguinte(s) documento(s):    Comprovante de Resgate

  

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900 
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Num. 7063598124 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANA CRISTINA PORTO LOBO - 22/11/2021 15:37:50
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21112215374986400007061745391
Número do documento: 21112215374986400007061745391

���������������� �	
�������������
	����
�������������	��
������	�������� �!�"
��	#�$%&'��% ��()*+,-..+/////////////0/1233413567892:48;8:782293<=>-*+/?+/@ABC*D/////0/EF992G929:@//////////////HCIC/?+/@ABC*D///////0/9JG2;G929:///////////////HCIC/?+/K-BCLIC>-LI+/0/96G2;G929:///////////////M-L-NO,OD*O+/////////0/PQR@HE/HP/ST<@Q/UPV@TQ///W)FGW<)X/////////////0/:;86:18J:1G222:5J2///////@YZL,OC/?+/V-.YCI-///0/:4:1/WP<E)/QPV[/X\H/WRM//555555555555555555555555555555555555555555555555H@HEQ/HE/VPQU@RP////////////////////////////////[CA+*/?+/WC]OICA/////0/V̂/////////////4438399_9;[CA+*/?+./V-L?O>-LI+.0/V̂//////////////698;6;_9J[CA+*/M*=I+/V-.YCI-//0/V̂///////////:82J68722_13[CA+*/?+/TV//////////0/V̂///////////////////2_22[CA+*/K̀a=O?+/V-.YCI-0/V̂///////////:82J68722_13H@HEQ/HE/WVbHTRE////////////////////////////////FOLCAO?C?-///////////0/W*c?OI+/->/WGW/MM////////MCL,+////////////////0/MCL,+/?+/M*C.OA/Q8@8/////@YZL,OC//////////////0/:J:1/////////////////////W+LIC////////////////0/2222;;;;;;;5J////////////ROI=AC*/?C/W+LIC/////0/PQR@HE/HP/ST<@Q/UPV@TQ///W)FGW<)X/////////////0/:;86:18J:1G222:5J2///////[CA+*/K̀a8/)CYC>-LI+/0/V̂///////////:82J68722_13HCIC/?+/)CYC>-LI+////0////////////////96G2;G929:T<FEVS@dEPQ/@HTWTE<@TQ//////////////////////////W+LIC/V-.YCIC?C//////0/////////////3322::9;723;;eeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeee@=I-LIO,Cfg+/PA-I*hLO,C0/JP:P436143::637:///////@,-..-//.-=.//,+>]*+BCLI-.//?O*-IC>-LI-//L+/.OI-iiijkkjlmnjko_/L+//>-L=//X=?O,OD*O+//p//Q-*BOf+.Pq,A=.OB+./p/H-]r.OI+/X=?O,OCA/p/W+>]*+BCLI-.8//WAO-LI-./MM/IC>sc>/]+?->/C,-..C*/L+/@=I+CI-L?O5/>-LI+/)-..+C/F̀.O,C/-/U-*-L,OC?+*/FOLCL,-O*+8/////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////�tuvwxyzxyt{u|}~y������������������n�mo������������������������������������������������lm�m�o������ ���m�¡mo��¢£¤¥¦§§§����o����� �����o������mn���m�����lm�m�o������o�����������������������������������lm�m�o�����l����̈�©m����l�������¢��ª�����«�����j�������������¬£¬®¦̄�®¥j¦£¦̄j§j̄®j££¦¥���¦°«�������¢��������������������©�����±²�¦¤������m����¦£¦̄�̄£�¥̄���¢�¦£¦̄�£££¥¤̄¤®�t�³́ µy¶µyt·��̧¹y�����ºººººy»vwu¼}v½uzxy¾x{y¿ÀÁÂÃÄÄÄy�vz{Åuy�~ÆÅ|yÇ}{uvzuy¶x¼}vÈx|Étuvwxzxt{u|}~yÅ¼ÃÁÉÀÄÉÃÀÃÊyÊÀËÂÊy�ÇyºººººÌu{uËy¾|xÍÎz}w}u~ÏÁÊÊyÐ¡�mÑ̈��l���¬¤̄ Ò̄kkjlmnjkoÓÔyuÈÅÊÕÊÏyÐ���̄Ȫ¬ÒkkjlmnjkoÓÔÍÅ×wxÎØxyÐÑ�Ùlm̈©mÒkkjlmnjkoÓ¶ÅËytÅ~xyÚx{}ÛxvØÅyºyÃÜyÝu{uyzÅy¿uÛÅvzuyÌÎÞ~}wuyÅy�ÎØ�yºyÀÀÃÂy
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Petição em anexo.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DA COMARCA DE BELO HORIZONTE – MG 

 

 

 

Processo nº 5059321-34.2021.8.13.0024 

 

VALE S.A., nos autos do incidente instaurado para acompanhar 

a execução do Programa de Mobilidade previsto no Anexo III do Acordo de 

Reparação Integral firmado junto ao ESTADO DE MINAS GERAIS e outros, 

vem, por seus advogados abaixo assinados, informar a V.Exa. o que se 

segue: 

CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO 

PAGAMENTO DA SEGUNDA PARCELA 

 

1. Como é de conhecimento desse MM. Juízo, as Partes 

convencionaram o valor de R$ 4.950.000.000,00, a ser pago pela VALE em 

12 (doze) parcelas mensais de R$ 412,5 milhões, cada, corrigidas pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA (cf. cláusula 4.6), 
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para a operacionalização e execução do Programa de Mobilidade, objeto 

deste incidente, sob a gerência do Poder Executivo Estadual (cf. cláusula 

4.4.7).  

 

2. Nesse cenário, a primeira parcela, corrigida pelo IPCA, 

totalizando R$ 421.218.420,88, foi debitada da conta da VALE em 26.5.21 

e transferida para conta judicial vinculada a estes autos (cf. ID 

3768328053). Na sequência, efetuou-se em 20.7.21 o depósito complementar 

de R$ 1.067.300,54, para ajustar a correção monetária daquele período, 

tendo em vista que o IPCA é índice mensal, divulgado pelo IBGE somente 

entre os dias 09 a 11 do mês subsequente, conforme melhor demonstrado 

na petição de ID 4848458076. 

 
3. Assim, conforme previsto na cláusula 4.4.7 do Acordo de 

Reparação Integral, transcrita abaixo para facilidade do exame, a segunda 

parcela do valor total relativo ao presente incidente deve ser depositada 

pela VALE em até 210 (duzentos e dez) dias após o pagamento da primeira: 

 

“4.4.7. A quantia de R$ 4.950.000.000,00 (quatro bilhões novecentos 

e cinquenta milhões de reais) será destinada à operacionalização e 

execução do Programa de Mobilidade, descrito no Anexo III, a ser 

gerido pelo Poder Executivo Estadual, sendo de propriedade do Estado 

de Minas Gerais todas as intervenções e obras realizadas deles 

decorrentes. Trata-se de obrigação de pagar da Vale, cuja quitação 

ocorrerá mediante depósito em conta judicial, em 12 (doze) parcelas 

iguais e sucessivas no valor de R$ 412.500.000,00 (quatrocentos e 

doze milhões e quinhentos mil reais) cada, sendo a primeira em até 

60 (sessenta) dias após o trânsito em julgado da decisão 

homologatória deste Acordo e a segunda em até 210 (duzentos e dez) 

dias após o pagamento da primeira parcela e as demais a cada 6 

(seis) meses após o pagamento da parcela anterior”. 

 

 

4. Nesse sentido, em prol da celeridade dos procedimentos, a 

VALE antecipou a data de pagamento da segunda parcela e já efetuou o 

depósito do valor de R$ 450.711.547,70 (quatrocentos e cinquenta 

milhões, setecentos e onze mil, quinhentos e quarenta e sete reais e 

setenta centavos), conforme comprovante de transferência e cálculos 

anexos, utilizando-se o critério do mês “cheio” anterior (cf. petição 

de ID 4848458078). 
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* * * 

 

5. Feitos esses esclarecimentos, requer a juntada aos autos do 

comprovante de pagamento anexo, no valor de R$ 450.711.547,70 

(quatrocentos e cinquenta milhões, setecentos e onze mil, quinhentos e 

quarenta e sete reais e setenta centavos), referente ao pagamento da 

segunda parcela do valor previsto na cláusula 4.4.7 do Acordo de 

Reparação (Anexo III), acrescido da correção monetária pelo IPCA no 

período, cumprindo, dessa forma, mais essa sua obrigação de pagar. 

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2021. 

 

 

      Sergio Bermudes 

      OAB/MG 177.465 

       Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

     OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Ana Victoria Pelliccione da 

Cunha 

OAB/RJ 215.098 

 

 

 

Gabriel Salatino 

OAB/RJ 226.500 

Mariana Mariani 

OAB/RJ 228.875 

 

 

 

João Felipe Bartholo Valdetaro Mathias 

OAB/RJ 226.248 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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        Processo n. 5059321-34.2021.8.13.0024

        

        

        Vistos etc.

        

                1. Tendo em vista se tratar de processo com grande número de documentos e

  determinações a serem cumpridas, chamo o feito à ordem para sua organização.

        

           para que proceda à abertura de2. Inicialmente, expeça-se ofício ao Banco do Brasil

conta específica para transferência da quantia de R$3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), conforme

requerido pelo EMG (Id. 3958883025) e pela ré (Id. 5874248011), nos autos n. 

5059535-25.2021.8.13.0024.

        

               Com retorno do ofício, intime-se a ré para ciência, bem como para promover, no

prazo de 30(trinta) dias, eventual depósito complementar.

        

          3. Além disso, oficie-se ao Banco do Brasil para que informe a existência do bloqueio

  da quantia de R$50.015.195,41 (cinquenta milhões, quinze mil, cento e noventa e cinco reais e quarenta

 e um centavos), oriunda do inquérito civil n. 0090.19.000012-6 (Id. 73013172, dos autos n.

5087481-40.2019.8.13.0024).

        

               Na hipótese positiva, considerando que mencionado inquérito originou aAção Civil

  Pública de autos n. 5087481-40.2019.8.13.0024, determino que mencionado valor conste na relação de

  contas e depósitos judiciais dos autos n. 5087481-40.2019.8.13.0024 para cumprimento das

obrigações pela ré.

        

                 4. Considerando, ainda, a possibilidade dos embargos de declaração de Ids.

3264386612/5193473061 dos autos n. 5071521-44.2019.8.13.0024 serem acolhidos, impondo-lhes efeito

 modificativo, dê-se vista às partes autoras, para que se manifestem, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre
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o aludido recurso.

        

                 5. Considerando a manifestação do EMG de Id. 5726533089, bem como que a

 determinação de depósito e transferência foi realizada antes do acordo celebrado entre as partes, intime-se

a ré para, no prazo de 10(dez) dias,manifestar-se sobre o pedido de transferência realizado.

        

        6. Por fim, observa-se que a ré Vale S.A pediu o desbloqueio de valores constantes no

Itaú Unibanco S.A, considerando a existência de excesso de bloqueio em razão de decisões liminares, que

eventualmente não compuseram as garantias judiciais (Id. 4032868032, dos autos n.

5026408-67.2019.8.13.0024), bem como a restituição de valores à companhia em razão da transferência

prévia para cumprimento do pagamento do auxílio emergencial na quantia de R$1.301.691,55 (um

milhão, trezentos e um mil, seiscentos e noventa e um reais e cinquenta e cinco centavos). (Id.

6714513012, dos autos n. 5026408-67.2019.8.13.0024)

        

        No entanto, no tocante às duas pretensões da ré, observa-se que houve discordância pelas

partes autoras.

        

                Em relação ao pedido de desbloqueio, verifica-se que o MPMG e o MPF se

manifestaram que, nos termos das cláusulas 8.1 e 8.2 do acordo, os valores bloqueados devem permanecer

depositados em Juízo. (Ids. 4423228010/4740463039, dos autos n. 5026408-67.2019.8.13.0024)

Ademais, manifestou o EMG no Id. 4003838021, dos autos n. 5026408-67.2019.8.13.0024, alegando que

o saldo existente nas contas administradas pelo Banco do Brasil S.A é insuficiente para o adimplemento

das obrigações, razão pela qual se mostra necessária a manutenção dos valores bloqueados.

        

               Nesse sentido, cumpre destacar que, nos termos do acordo firmado pelas partes, foi

estabelecido que:

        

“8.1 Ficam liberadas todas as garantias anteriormente prestadas pela Vale,
inclusive carta fiança, seguro garantia e os valores bloqueados pelo Juízo da 2ª
Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte/MG nas
ações civis públicas objeto deste acordo, que tiveram como causa de pedir o
Rompimento.

8.2 Os valores bloqueados em dinheiro acima mencionados, liberados pelo Juízo
da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo

 Horizonte/MG, continuarão depositados em juízo, sendo revertidos, como
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valores à disposição dos compromitentes, tão logo transitada em julgado a
decisão homologatória do Acordo, e serão liberados pelo juízo, em
conformidade com a necessidade do atendimento dos fins a que se destinam tais
recursos. Estes valores representam o cumprimento das obrigações de pagar da
Vale definidas nos itens 4.4.1, 4.4.3, 4.4.6 e 4.4.10. Havendo eventual diferença,
a menor, entre o valor liberado e o valor total da obrigação, a Vale se obriga a
depositar a quantia da diferença em juízo no prazo de 30 (trinta) dias após
ciência da reversão do valor supracitado.

A Vale terá a plena quitação quanto a estes valores tão logo haja o trânsito em
julgado da decisão homologatória do Acordo no CEJUSC de 2º Grau.” (sem
grifos no original)

        

                Logo, cumpre destacar que, tendo em vista que os valores para cumprimento das

obrigações ainda estão sendo transferidos aos autores por este Juízo, bem como que há discordância entre

os valores devidos pela ré, especialmente no tocante aos juros e correção monetária em razão da

  pendência do julgamento do agravo de instrumento pelo eg. TJMG em relação ao cômputo da data do

trânsito em julgado do acordo celebrado, observa-se que não há que se falar em desbloqueio integral de

valores.

        

        Por outro lado, considerando que a manutenção de excesso de valores depositados em

 Juízo se mostra irrazoável, intimem-se os autores para que, no prazo de 15(quinze) dias,

manifestem-se sobre os valores que consideram devidos para cumprimento das obrigações e que

 ainda não foram transferidos. Mencionados valores deverão, ainda, ser devidamente justificados, com a

devida demonstração da obrigação a serem adimplidas por eles.

        

                 Em seguida, intime-se a ré para ciência, bem como para, no prazo de 15(quinze)

 dias, apresentar a quantia total bloqueada e depositada em Juízo que pretende que lhe seja desbloqueada e

transferida.

        

        7. Decorridos os prazos concedidos, autos conclusos.

        

                8. Translade-se a presente decisão aos autos n. 5026408-67.2019.8.13.0024,

 5059535-25.2021.8.13.0024, 5060580-64.2021.8.13.0024, 5071521-44.2019.8.13.0024, 5087481-40.2019

.8.13.0024.

        

        Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.
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          Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2021.

        

Paulo de Tarso Tamburini Souza

Juiz de Direito

2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias
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Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

Justiça de Primeira Instância

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

OFÍCIO Nº       315/2021

BELO HORIZONTE,  17/12/2021.

Ao(À) Senhor(a)

GERENTE DO BANCO DO BRASIL S.A - AG. 1615-2

BELO HORIZONTE/MG

 

ASSUNTO: ABERTURA DE CONTA JUDICIAL

PROCESSO nº  5059321-34.2021.8.13.0024:

CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

REQUERENTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS,
MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG

REQUERIDO(A): VALE S/A

                        Senhor(a),

                        Em atenção ao requerido nos autos do processo acima mencionado pelas partes, determino a V. Sa.
proceder à abertura de conta judicial vinculada aos autos

supramencionados especificamente para transferência da quantia correspondente a R$3.000.000.000,00 (Três
bilhões de reais).

 Atenciosamente,                        

PAULO DE TARSO TAMBURINI SOUZA

Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte
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Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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Número: 5059321-34.2021.8.13.0024 
 

Classe: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

 Órgão julgador: 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte 
 Última distribuição : 06/05/2021 
 Valor da causa: R$ 4.950.000.000,00 
 Processo referência: 5010709-36.2019.8.13.0024 

 Assuntos: Mineração 
 Segredo de justiça? NÃO 
 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
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        Processo n. 5059321-34.2021.8.13.0024

        

        

        Vistos etc.

        

        1. Tendo em vista se tratar de processo com grande número de documentos e

  determinações a serem cumpridas, chamo o feito à ordem para sua organização.

        

          para que proceda à abertura de2. Inicialmente, expeça-se ofício ao Banco do Brasil

conta específica para transferência da quantia de R$3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), conforme

requerido pelo EMG (Id. 3958883025) e pela ré (Id. 5874248011), nos autos n. 

5059535-25.2021.8.13.0024.

        

        Com retorno do ofício, intime-se a ré para ciência, bem como para promover, no

prazo de 30(trinta) dias, eventual depósito complementar.

        

         3. Além disso, oficie-se ao Banco do Brasil para que informe a existência do bloqueio

  da quantia de R$50.015.195,41 (cinquenta milhões, quinze mil, cento e noventa e cinco reais e quarenta

 e um centavos), oriunda do inquérito civil n. 0090.19.000012-6 (Id. 73013172, dos autos n.

5087481-40.2019.8.13.0024).

        

        Na hipótese positiva, considerando que mencionado inquérito originou aAção Civil

  Pública de autos n. 5087481-40.2019.8.13.0024, determino que mencionado valor conste na relação de

  contas e depósitos judiciais dos autos n. 5087481-40.2019.8.13.0024 para cumprimento das

obrigações pela ré.

        

         4. Considerando, ainda, a possibilidade dos embargos de declaração de Ids.

3264386612/5193473061 dos autos n. 5071521-44.2019.8.13.0024 serem acolhidos, impondo-lhes efeito

 modificativo, dê-se vista às partes autoras, para que se manifestem, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre
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o aludido recurso.

        

         5. Considerando a manifestação do EMG de Id. 5726533089, bem como que a

 determinação de depósito e transferência foi realizada antes do acordo celebrado entre as partes, intime-se

a ré para, no prazo de 10(dez) dias,manifestar-se sobre o pedido de transferência realizado.

        

        6. Por fim, observa-se que a ré Vale S.A pediu o desbloqueio de valores constantes no

Itaú Unibanco S.A, considerando a existência de excesso de bloqueio em razão de decisões liminares, que

eventualmente não compuseram as garantias judiciais (Id. 4032868032, dos autos n.

5026408-67.2019.8.13.0024), bem como a restituição de valores à companhia em razão da transferência

prévia para cumprimento do pagamento do auxílio emergencial na quantia de R$1.301.691,55 (um

milhão, trezentos e um mil, seiscentos e noventa e um reais e cinquenta e cinco centavos). (Id.

6714513012, dos autos n. 5026408-67.2019.8.13.0024)

        

        No entanto, no tocante às duas pretensões da ré, observa-se que houve discordância pelas

partes autoras.

        

        Em relação ao pedido de desbloqueio, verifica-se que o MPMG e o MPF se

manifestaram que, nos termos das cláusulas 8.1 e 8.2 do acordo, os valores bloqueados devem permanecer

depositados em Juízo. (Ids. 4423228010/4740463039, dos autos n. 5026408-67.2019.8.13.0024)

Ademais, manifestou o EMG no Id. 4003838021, dos autos n. 5026408-67.2019.8.13.0024, alegando que

o saldo existente nas contas administradas pelo Banco do Brasil S.A é insuficiente para o adimplemento

das obrigações, razão pela qual se mostra necessária a manutenção dos valores bloqueados.

        

        Nesse sentido, cumpre destacar que, nos termos do acordo firmado pelas partes, foi

estabelecido que:

        

“8.1 Ficam liberadas todas as garantias anteriormente prestadas pela Vale,
inclusive carta fiança, seguro garantia e os valores bloqueados pelo Juízo da 2ª
Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte/MG nas
ações civis públicas objeto deste acordo, que tiveram como causa de pedir o
Rompimento.

8.2 Os valores bloqueados em dinheiro acima mencionados, liberados pelo Juízo
da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo

 Horizonte/MG, continuarão depositados em juízo, sendo revertidos, como
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valores à disposição dos compromitentes, tão logo transitada em julgado a
decisão homologatória do Acordo, e serão liberados pelo juízo, em
conformidade com a necessidade do atendimento dos fins a que se destinam tais
recursos. Estes valores representam o cumprimento das obrigações de pagar da
Vale definidas nos itens 4.4.1, 4.4.3, 4.4.6 e 4.4.10. Havendo eventual diferença,
a menor, entre o valor liberado e o valor total da obrigação, a Vale se obriga a
depositar a quantia da diferença em juízo no prazo de 30 (trinta) dias após
ciência da reversão do valor supracitado.

A Vale terá a plena quitação quanto a estes valores tão logo haja o trânsito em
julgado da decisão homologatória do Acordo no CEJUSC de 2º Grau.” (sem
grifos no original)

        

        Logo, cumpre destacar que, tendo em vista que os valores para cumprimento das

obrigações ainda estão sendo transferidos aos autores por este Juízo, bem como que há discordância entre

os valores devidos pela ré, especialmente no tocante aos juros e correção monetária em razão da

  pendência do julgamento do agravo de instrumento pelo eg. TJMG em relação ao cômputo da data do

trânsito em julgado do acordo celebrado, observa-se que não há que se falar em desbloqueio integral de

valores.

        

        Por outro lado, considerando que a manutenção de excesso de valores depositados em

 Juízo se mostra irrazoável, intimem-se os autores para que, no prazo de 15(quinze) dias,

manifestem-se sobre os valores que consideram devidos para cumprimento das obrigações e que

 ainda não foram transferidos. Mencionados valores deverão, ainda, ser devidamente justificados, com a

devida demonstração da obrigação a serem adimplidas por eles.

        

         Em seguida, intime-se a ré para ciência, bem como para, no prazo de 15(quinze)

 dias, apresentar a quantia total bloqueada e depositada em Juízo que pretende que lhe seja desbloqueada e

transferida.

        

        7. Decorridos os prazos concedidos, autos conclusos.

        

        8. Translade-se a presente decisão aos autos n. 5026408-67.2019.8.13.0024,

 5059535-25.2021.8.13.0024, 5060580-64.2021.8.13.0024, 5071521-44.2019.8.13.0024, 5087481-40.2019

.8.13.0024.

        

        Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.
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         Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2021.

        

Paulo de Tarso Tamburini Souza

Juiz de Direito

2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias
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        Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

          Justiça de Primeira Instância

         COMARCA DE BELO HORIZONTE/2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte/MG

         

         PROCESSO Nº: 5059321-34.2021.8.13.0024

         CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

         REQUERENTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS,
MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG

         REQUERIDO(A): VALE S/A

         

         

CERTIDÃO

 

Certifico e dou fé que enviei o ofício ao Banco do Brasil

        BELO HORIZONTE, 27 de dezembro de 2021.

         

         

 

         

         

         

        Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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De : Belo Horizonte - 2ª Vara de Fazenda Publica e
Aut. - 0024 <vfazestadual2@tjmg.jus.br>

Assunto : OFÍCIO ABERTURA CONTA JUDICIAL -
PROCESSO 5059321-34.2021.8.13.0024 - 2ª
VARA DE FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS BH

Para : psojudicial5711 <psojudicial5711@bb.com.br>,
age1615 <age1615@bb.com.br>

Zimbra vfazestadual2@tjmg.jus.br

OFÍCIO ABERTURA CONTA JUDICIAL - PROCESSO 5059321-34.2021.8.13.0024 -
2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS BH

seg, 27 de dez de 2021 15:22

1 anexo

Senhor Gerente,

Encaminho o ofício em anexo para o devido cumprimento.

Atenciosamente,

Ana Cristina Porto Lobo - Matrícula 7120-9

5059321-34.2021.8.13.0024-1640629020497-19709-oficio.pdf
94 KB 

Zimbra https://webmail.tjmg.jus.br/h/printmessage?id=103966&tz=America/S...

1 de 1 27/12/2021 15:22
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Avenida Afonso Pena, nº 4000 - Cruzeiro 

30.130-009 - Belo Horizonte - MG (31) 3218-0700 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 2ª 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE 

BELO HORIZONTE 

 

 

 

 

 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 5059321-34.2021.8.13.0024 – 

ANEXO III – ACORDO JUDICIAL PARA REPARAÇÃO INTEGRAL 

RELATIVA AO ROMPIMENTO DAS BARRAGENS B-I, B-IV E B-

IVA/CÓRREGO DO FEIJÃO – PROCESSO MEDIAÇÃO SEI Nº 0122201-

59.2020.8.13.0000/TJMG/CEJUSC 2º GRAU. 

 

 

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu Procurador adiante 

subscrito, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, expor e 

requerer. 

Compulsando os autos, verifica-se a juntada do documento ID 

7538543037, no qual o Banco do Brasil informa os saldos disponíveis nas 

contas judiciais. 

 

Desse modo, mostra-se necessário que o valor de R$ 

453.668.097,11 (quatrocentos e cinquenta e três milhões, seiscentos e 

sessenta e oito mil, noventa e sete reais e onze centavos), com todos os 

demais acréscimos, seja transferido da Conta Judicial 1500128397229 para 

a conta do Tesouro Estadual, a fim de que, em seguida, os agentes públicos 

competentes transfiram a quantia para as contas específicas respectivas, 

conforme cláusula 4.5 do acordo e Lei Estadual 23830, de 28/07/2021 (Art. 
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2 

 

5º, §1º, I). 

 

Ressalve-se, entretanto, que a Vale efetuou o pagamento fora 

do prazo previsto no Acordo Global, porquanto fixado o trânsito em julgado 

em 4 de fevereiro de 2021. Assim, deverá haver o cumprimento do disposto 

nas Claúsulas 4.6 e 7.6 do ACORDO JUDICIAL PARA REPARAÇÃO 

INTEGRAL RELATIVA AO ROMPIMENTO DAS BARRAGENS B-I, B-IV 

E B-IVA/CÓRREGO DO FEIJÃO – PROCESSO MEDIAÇÃO SEI Nº 

0122201-59.2020.8.13.0000/TJMG/CEJUSC 2º GRAU: 

 

4.6. Os valores previstos neste Acordo, salvo quando disposto 

expressamente em contrário, serão corrigidos monetariamente pela 

variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

ou outro índice que vier a substituí-lo, verificada entre a data da 

homologação deste Acordo e seu respectivo pagamento. 

 

7.6 Eventual descumprimento de obrigação de pagar sujeitará a Vale à 

multa de 2% sobre o valor em atraso, e juros moratórios de 1% ao mês, 

calculados pro rata die (0,033% ao dia) entre a data do recebimento da 

notificação até o efetivo pagamento ou depósito. A partir da data do 

vencimento, incidirá atualização monetária sobre o valor em atraso com 

base no IPCA até a data do pagamento. 

 

Ressalte-se, assim, que o presente pedido de liberação de 

valores ocorre com a ressalva da ulterior necessidade de complementação 

de novos valores, com a definição da controvérsia instalada no Agravo de 

Instrumento n. 0934196-02.2021.8.13.0000. 
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www.age.mg.gov.br 

Avenida Afonso Pena, nº 4000 - Cruzeiro 

30.130-009 - Belo Horizonte - MG (31) 3218-0700 

Em face de todo o exposto, requer seja determinado ao Banco 

do Brasil a transferência do valor de R$ 453.668.097,11 (quatrocentos e 

cinquenta e três milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, noventa e sete 

reais e onze centavos), com todos os demais acréscimos, da Conta 

Judicial 1500128397229 para a conta do Tesouro Estadual, consoante 

dados abaixo informados: 

 

Banco do Brasil 

Agência: 1615-2 

Conta: 8.888.888-6 

CNPJ: 18.715.615/0001-60 

 

Pede deferimento.  

Belo Horizonte, 14 de janeiro de 2022. 

 

 

MÁRIO EDUARDO GUIMARÃES NEPOMUCENO JÚNIOR 

PROCURADOR DO ESTADO/MG 

OAB/MG 102604 

Masp.: m1185763-8 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

TERMO DE JUNTADA

PROCESSO Nº 5059321-34.2021.8.13.0024

[CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

REQUERENTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS, MINISTÉRIO
PÚBLICO - MPMG

REQUERIDO(A): VALE S/A

Certifico e dou fé que, junto aos autos o(s) seguinte(s) documento(s):    Ofício

  

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

TERMO DE JUNTADA

PROCESSO Nº 5059321-34.2021.8.13.0024

[CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

REQUERENTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS, MINISTÉRIO
PÚBLICO - MPMG

REQUERIDO(A): VALE S/A

Certifico e dou fé que, junto aos autos o(s) seguinte(s) documento(s):    Ofício

  

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900 
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        Processo n. 5059321-34.2021.8.13.0024

         

         

        Vistos etc.

         

                1. Considerando a necessidade de análise de questões urgentes, passo a apreciá-las

destacando, desde já, a manutenção dos prazos em curso, bem como que a análise de demais questões

pendentes nos autos será realizada posteriormente.

         

               2. Consoante manifestação da ré Vale S.A de Id. 7538543036, observa-se que para

cumprimento das obrigações previstas na cláusula 4.4.7 do Acordo de Reparação (Anexo III), foi

depositada a quantia de R$ 450.711.547,70 (quatrocentos e cinquenta milhões, setecentos e onze mil,

 devidamente corrigida.quinhentos e quarenta e sete reais e setenta centavos),

         

                Nesse sentido, pediu o EMG a transferência da quantia de R$ 453.668.097,11

(quatrocentos e cinquenta e três milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, noventa e sete reais e onze

, com todos os demais acréscimos, ressalvando eventual necessidade de posteriorcentavos)

complementação em razão da pendência do Agravo de Instrumento nº 0934196-02.2021.8.13.0000. (Id.

7776923006)

         

        Além disso, verifica-se também que, consoante manifestação da ré de Id. 7538543030

nos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024, para cumprimento das obrigações previstas na cláusula 4.4.8 do

Acordo de Reparação (Anexo IV), foi depositada a quantia de R$ R$ 664.685.716,80 (seiscentos e

sessenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, setecentos e dezesseis reais e oitenta centavos),

devidamente corrigida.

         

               Desse modo, pediu também o EMG a transferência da quantia de R$668.946.610,69

(seiscentos e sessenta e oito milhões, novecentos e quarenta e seis mil, seiscentos e dez reais e sessenta e

, com todos os demais acréscimos, ressalvando eventual necessidade de posteriornove centavos)
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complementação em razão da pendência do Agravo de Instrumento nº 0934196-02.2021.8.13.0000. (Id.

7776923027 dos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024)

         

                3. Logo, haja vista a existência de valor incontroverso, proceda a secretaria à

transferência dos valores incontroversos, quais sejam, R$ 450.711.547,70 (quatrocentos e cinquenta

milhões, setecentos e onze mil, quinhentos e quarenta e sete reais e setenta centavos) e R$ R$

664.685.716,80 (seiscentos e sessenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, setecentos e

 para a conta informada pelo EMG nos Ids. 7776923006, dosdezesseis reais e oitenta centavos),

presentes autos, e 7776923027 dos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024, ressalvando eventual

necessidade de posterior complementação em razão da pendência do Agravo de Instrumento nº

0934196-02.2021.8.13.0000.

         

        4. Em seguida,  manifestar se concordaintime-se a ré para, no prazo de 10(dez) dias,

com a transferência dos demais valores requeridos pelo EMG para cumprimento das obrigações previstas

na cláusula 4.4.7 do Acordo de Reparação (Anexo III) e na cláusula 4.4.8 do Acordo de Reparação

(Anexo IV).

         

                5. Ademais, evidencia-se que conforme manifestação da DPMG e MPMG de Id.

7985183041 dos autos n. 5071521-44.2019.8.13.0024, foi informado que os recursos deferidos no dia

10.08.2021, para realização das Atividades das assessorias técnicas, estão esgotando, razão pela qual foi

requerida nova transferência para atuação da AEDAS. Desse modo, intime-se a ré para ciência, bem

 manifestar eventual anuência com a transferência dos valorescomo para no prazo de 3(dias),

pretendidos.

         

                6. Translade-se a presente decisão aos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024 e

5071521-44.2019.8.13.0024.

         

        7. Decorridos os prazos, autos conclusos.

         

        Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

                               

          Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2022.
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        Processo n. 5059321-34.2021.8.13.0024

         

         

        Vistos etc.

         

                1. Considerando a necessidade de análise de questões urgentes, passo a apreciá-las

destacando, desde já, a manutenção dos prazos em curso, bem como que a análise de demais questões

pendentes nos autos será realizada posteriormente.

         

               2. Consoante manifestação da ré Vale S.A de Id. 7538543036, observa-se que para

cumprimento das obrigações previstas na cláusula 4.4.7 do Acordo de Reparação (Anexo III), foi

depositada a quantia de R$ 450.711.547,70 (quatrocentos e cinquenta milhões, setecentos e onze mil,

 devidamente corrigida.quinhentos e quarenta e sete reais e setenta centavos),

         

                Nesse sentido, pediu o EMG a transferência da quantia de R$ 453.668.097,11

(quatrocentos e cinquenta e três milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, noventa e sete reais e onze

, com todos os demais acréscimos, ressalvando eventual necessidade de posteriorcentavos)

complementação em razão da pendência do Agravo de Instrumento nº 0934196-02.2021.8.13.0000. (Id.

7776923006)

         

        Além disso, verifica-se também que, consoante manifestação da ré de Id. 7538543030

nos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024, para cumprimento das obrigações previstas na cláusula 4.4.8 do

Acordo de Reparação (Anexo IV), foi depositada a quantia de R$ R$ 664.685.716,80 (seiscentos e

sessenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, setecentos e dezesseis reais e oitenta centavos),

devidamente corrigida.

         

               Desse modo, pediu também o EMG a transferência da quantia de R$668.946.610,69

(seiscentos e sessenta e oito milhões, novecentos e quarenta e seis mil, seiscentos e dez reais e sessenta e

, com todos os demais acréscimos, ressalvando eventual necessidade de posteriornove centavos)



Num. 8006383036 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANA CRISTINA PORTO LOBO - 27/01/2022 15:21:06
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22012715210659500008003230405
Número do documento: 22012715210659500008003230405

complementação em razão da pendência do Agravo de Instrumento nº 0934196-02.2021.8.13.0000. (Id.

7776923027 dos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024)

         

                3. Logo, haja vista a existência de valor incontroverso, proceda a secretaria à

transferência dos valores incontroversos, quais sejam, R$ 450.711.547,70 (quatrocentos e cinquenta

milhões, setecentos e onze mil, quinhentos e quarenta e sete reais e setenta centavos) e R$ R$

664.685.716,80 (seiscentos e sessenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, setecentos e

 para a conta informada pelo EMG nos Ids. 7776923006, dosdezesseis reais e oitenta centavos),

presentes autos, e 7776923027 dos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024, ressalvando eventual

necessidade de posterior complementação em razão da pendência do Agravo de Instrumento nº

0934196-02.2021.8.13.0000.

         

        4. Em seguida,  manifestar se concordaintime-se a ré para, no prazo de 10(dez) dias,

com a transferência dos demais valores requeridos pelo EMG para cumprimento das obrigações previstas

na cláusula 4.4.7 do Acordo de Reparação (Anexo III) e na cláusula 4.4.8 do Acordo de Reparação

(Anexo IV).

         

                5. Ademais, evidencia-se que conforme manifestação da DPMG e MPMG de Id.

7985183041 dos autos n. 5071521-44.2019.8.13.0024, foi informado que os recursos deferidos no dia

10.08.2021, para realização das Atividades das assessorias técnicas, estão esgotando, razão pela qual foi

requerida nova transferência para atuação da AEDAS. Desse modo, intime-se a ré para ciência, bem

 manifestar eventual anuência com a transferência dos valorescomo para no prazo de 3(dias),

pretendidos.

         

                6. Translade-se a presente decisão aos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024 e

5071521-44.2019.8.13.0024.

         

        7. Decorridos os prazos, autos conclusos.

         

        Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

                               

          Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2022.
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        Processo n. 5059321-34.2021.8.13.0024

         

         

        Vistos etc.

         

                1. Considerando a necessidade de análise de questões urgentes, passo a apreciá-las

destacando, desde já, a manutenção dos prazos em curso, bem como que a análise de demais questões

pendentes nos autos será realizada posteriormente.

         

               2. Consoante manifestação da ré Vale S.A de Id. 7538543036, observa-se que para

cumprimento das obrigações previstas na cláusula 4.4.7 do Acordo de Reparação (Anexo III), foi

depositada a quantia de R$ 450.711.547,70 (quatrocentos e cinquenta milhões, setecentos e onze mil,

 devidamente corrigida.quinhentos e quarenta e sete reais e setenta centavos),

         

                Nesse sentido, pediu o EMG a transferência da quantia de R$ 453.668.097,11

(quatrocentos e cinquenta e três milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, noventa e sete reais e onze

, com todos os demais acréscimos, ressalvando eventual necessidade de posteriorcentavos)

complementação em razão da pendência do Agravo de Instrumento nº 0934196-02.2021.8.13.0000. (Id.

7776923006)

         

        Além disso, verifica-se também que, consoante manifestação da ré de Id. 7538543030

nos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024, para cumprimento das obrigações previstas na cláusula 4.4.8 do

Acordo de Reparação (Anexo IV), foi depositada a quantia de R$ R$ 664.685.716,80 (seiscentos e

sessenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, setecentos e dezesseis reais e oitenta centavos),

devidamente corrigida.

         

               Desse modo, pediu também o EMG a transferência da quantia de R$668.946.610,69

(seiscentos e sessenta e oito milhões, novecentos e quarenta e seis mil, seiscentos e dez reais e sessenta e

, com todos os demais acréscimos, ressalvando eventual necessidade de posteriornove centavos)
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complementação em razão da pendência do Agravo de Instrumento nº 0934196-02.2021.8.13.0000. (Id.

7776923027 dos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024)

         

                3. Logo, haja vista a existência de valor incontroverso, proceda a secretaria à

transferência dos valores incontroversos, quais sejam, R$ 450.711.547,70 (quatrocentos e cinquenta

milhões, setecentos e onze mil, quinhentos e quarenta e sete reais e setenta centavos) e R$ R$

664.685.716,80 (seiscentos e sessenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, setecentos e

 para a conta informada pelo EMG nos Ids. 7776923006, dosdezesseis reais e oitenta centavos),

presentes autos, e 7776923027 dos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024, ressalvando eventual

necessidade de posterior complementação em razão da pendência do Agravo de Instrumento nº

0934196-02.2021.8.13.0000.

         

        4. Em seguida,  manifestar se concordaintime-se a ré para, no prazo de 10(dez) dias,

com a transferência dos demais valores requeridos pelo EMG para cumprimento das obrigações previstas

na cláusula 4.4.7 do Acordo de Reparação (Anexo III) e na cláusula 4.4.8 do Acordo de Reparação

(Anexo IV).

         

                5. Ademais, evidencia-se que conforme manifestação da DPMG e MPMG de Id.

7985183041 dos autos n. 5071521-44.2019.8.13.0024, foi informado que os recursos deferidos no dia

10.08.2021, para realização das Atividades das assessorias técnicas, estão esgotando, razão pela qual foi

requerida nova transferência para atuação da AEDAS. Desse modo, intime-se a ré para ciência, bem

 manifestar eventual anuência com a transferência dos valorescomo para no prazo de 3(dias),

pretendidos.

         

                6. Translade-se a presente decisão aos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024 e

5071521-44.2019.8.13.0024.

         

        7. Decorridos os prazos, autos conclusos.

         

        Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

                               

          Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2022.



Num. 8006478000 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ANA CRISTINA PORTO LOBO - 27/01/2022 15:21:51
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22012715215110500008003320369
Número do documento: 22012715215110500008003320369

         



Num. 8006358047 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANA CRISTINA PORTO LOBO - 27/01/2022 15:23:46
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22012715234689300008003385366
Número do documento: 22012715234689300008003385366

        

        Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

          Justiça de Primeira Instância

         COMARCA DE BELO HORIZONTE/2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte/MG

         

         PROCESSO Nº: 5059321-34.2021.8.13.0024

         CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

         REQUERENTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS,
MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG

         REQUERIDO(A): VALE S/A

         

         

CERTIDÃO

 

Certifico e dou fé que, conforme determinado, procedi o transado da presente decisão aos autos n.
5059485-96.2021.8.13.0024 e 5071521-44.2019.8.13.0024.

        BELO HORIZONTE, 27 de janeiro de 2022.

         

         

 

         

         

         

        Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

Justiça de Primeira Instância

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

OFÍCIO Nº 008 B  / ANO 2022

BELO HORIZONTE, 27 de janeiro de 2022.

Ao(À) Senhor(a)

GERENTE DO BANCO DO BRASIL S.A - AGÊNCIA 1615-2

ASSUNTO: TRANSFERÊNCIA

PROCESSO nº  5059321-34.2021.8.13.0024:

CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

REQUERENTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS,
MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG

REQUERIDO(A): VALE S/A

                        Senhor(a),

                       Em atenção ao requerido nos autos do processo acima mencionado, determino a V.S. proceder à
transferência da quantia de R$ 450.711.547,70 (quatrocentos e cinquenta milhões, setecentos e onze mil, quinhentos
e quarenta e sete reais e setenta centavos), devidamente atualizada, da conta judicial 1500128397229 para a conta
do Tesouro Estadual, consoante dados abaixo informados:

Banco do Brasil
Agência: 1615-2
Conta: 8.888.888-6
CNPJ: 18.715.615/0001-60

Atenciosamente,

 

Elton Pupo Nogueira
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Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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27/01/2022

Número: 5059321-34.2021.8.13.0024 
 

Classe: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

 Órgão julgador: 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte 

 Última distribuição : 06/05/2021 

 Valor da causa: R$ 4.950.000.000,00 

 Processo referência: 5010709-36.2019.8.13.0024 

 Assuntos: Mineração 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

 

Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
PJe - Processo Judicial Eletrônico
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MARCOS LUIZ DOS MARES GUIA NETO (ADVOGADO)

WILSON FERNANDES PIMENTEL (ADVOGADO)

FLAVIO MARCOS NOTINI DE CASTRO (ADVOGADO)
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Outros participantes
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        Processo n. 5059321-34.2021.8.13.0024

         

         

        Vistos etc.

         

                1. Considerando a necessidade de análise de questões urgentes, passo a apreciá-las

destacando, desde já, a manutenção dos prazos em curso, bem como que a análise de demais questões

pendentes nos autos será realizada posteriormente.

         

               2. Consoante manifestação da ré Vale S.A de Id. 7538543036, observa-se que para

cumprimento das obrigações previstas na cláusula 4.4.7 do Acordo de Reparação (Anexo III), foi

depositada a quantia de R$ 450.711.547,70 (quatrocentos e cinquenta milhões, setecentos e onze mil,

 devidamente corrigida.quinhentos e quarenta e sete reais e setenta centavos),

         

                Nesse sentido, pediu o EMG a transferência da quantia de R$ 453.668.097,11

(quatrocentos e cinquenta e três milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, noventa e sete reais e onze

, com todos os demais acréscimos, ressalvando eventual necessidade de posteriorcentavos)

complementação em razão da pendência do Agravo de Instrumento nº 0934196-02.2021.8.13.0000. (Id.

7776923006)

         

        Além disso, verifica-se também que, consoante manifestação da ré de Id. 7538543030

nos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024, para cumprimento das obrigações previstas na cláusula 4.4.8 do

Acordo de Reparação (Anexo IV), foi depositada a quantia de R$ R$ 664.685.716,80 (seiscentos e

sessenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, setecentos e dezesseis reais e oitenta centavos),

devidamente corrigida.

         

               Desse modo, pediu também o EMG a transferência da quantia de R$668.946.610,69

(seiscentos e sessenta e oito milhões, novecentos e quarenta e seis mil, seiscentos e dez reais e sessenta e

, com todos os demais acréscimos, ressalvando eventual necessidade de posteriornove centavos)
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complementação em razão da pendência do Agravo de Instrumento nº 0934196-02.2021.8.13.0000. (Id.

7776923027 dos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024)

         

                3. Logo, haja vista a existência de valor incontroverso, proceda a secretaria à

transferência dos valores incontroversos, quais sejam, R$ 450.711.547,70 (quatrocentos e cinquenta

milhões, setecentos e onze mil, quinhentos e quarenta e sete reais e setenta centavos) e R$ R$

664.685.716,80 (seiscentos e sessenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, setecentos e

 para a conta informada pelo EMG nos Ids. 7776923006, dosdezesseis reais e oitenta centavos),

presentes autos, e 7776923027 dos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024, ressalvando eventual

necessidade de posterior complementação em razão da pendência do Agravo de Instrumento nº

0934196-02.2021.8.13.0000.

         

        4. Em seguida,  manifestar se concordaintime-se a ré para, no prazo de 10(dez) dias,

com a transferência dos demais valores requeridos pelo EMG para cumprimento das obrigações previstas

na cláusula 4.4.7 do Acordo de Reparação (Anexo III) e na cláusula 4.4.8 do Acordo de Reparação

(Anexo IV).

         

                5. Ademais, evidencia-se que conforme manifestação da DPMG e MPMG de Id.

7985183041 dos autos n. 5071521-44.2019.8.13.0024, foi informado que os recursos deferidos no dia

10.08.2021, para realização das Atividades das assessorias técnicas, estão esgotando, razão pela qual foi

requerida nova transferência para atuação da AEDAS. Desse modo, intime-se a ré para ciência, bem

 manifestar eventual anuência com a transferência dos valorescomo para no prazo de 3(dias),

pretendidos.

         

                6. Translade-se a presente decisão aos autos n. 5059485-96.2021.8.13.0024 e

5071521-44.2019.8.13.0024.

         

        7. Decorridos os prazos, autos conclusos.

         

        Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

                               

          Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2022.
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advocacia-Geral do Estado 

Procuradoria de Demandas Estratégicas 

 

1 

www.age.mg.gov.br 

Avenida Afonso Pena, nº 4000 - Cruzeiro 

30.130-009 - Belo Horizonte - MG (31) 3218-0700 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 2ª 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE 

BELO HORIZONTE 

 

 

 

 

 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 5059321-34.2021.8.13.0024 – 

ANEXO III – ACORDO JUDICIAL PARA REPARAÇÃO INTEGRAL 

RELATIVA AO ROMPIMENTO DAS BARRAGENS B-I, B-IV E B-

IVA/CÓRREGO DO FEIJÃO – PROCESSO MEDIAÇÃO SEI Nº 0122201-

59.2020.8.13.0000/TJMG/CEJUSC 2º GRAU. 

 

 

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu Procurador adiante 

subscrito, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, expor e 

requerer. 

Compulsando os autos, verifica-se a juntada do documento ID 

7538543037, no qual o Banco do Brasil informa os saldos disponíveis nas 

contas judiciais. 

 

Desse modo, mostra-se necessário que o valor de R$ 

453.668.097,11 (quatrocentos e cinquenta e três milhões, seiscentos e 

sessenta e oito mil, noventa e sete reais e onze centavos), com todos os 

demais acréscimos, seja transferido da Conta Judicial 1500128397229 para 

a conta do Tesouro Estadual, a fim de que, em seguida, os agentes públicos 

competentes transfiram a quantia para as contas específicas respectivas, 

conforme cláusula 4.5 do acordo e Lei Estadual 23830, de 28/07/2021 (Art. 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advocacia-Geral do Estado 

Procuradoria de Demandas Estratégicas 

 

2 

 

5º, §1º, I). 

 

Ressalve-se, entretanto, que a Vale efetuou o pagamento fora 

do prazo previsto no Acordo Global, porquanto fixado o trânsito em julgado 

em 4 de fevereiro de 2021. Assim, deverá haver o cumprimento do disposto 

nas Claúsulas 4.6 e 7.6 do ACORDO JUDICIAL PARA REPARAÇÃO 

INTEGRAL RELATIVA AO ROMPIMENTO DAS BARRAGENS B-I, B-IV 

E B-IVA/CÓRREGO DO FEIJÃO – PROCESSO MEDIAÇÃO SEI Nº 

0122201-59.2020.8.13.0000/TJMG/CEJUSC 2º GRAU: 

 

4.6. Os valores previstos neste Acordo, salvo quando disposto 

expressamente em contrário, serão corrigidos monetariamente pela 

variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

ou outro índice que vier a substituí-lo, verificada entre a data da 

homologação deste Acordo e seu respectivo pagamento. 

 

7.6 Eventual descumprimento de obrigação de pagar sujeitará a Vale à 

multa de 2% sobre o valor em atraso, e juros moratórios de 1% ao mês, 

calculados pro rata die (0,033% ao dia) entre a data do recebimento da 

notificação até o efetivo pagamento ou depósito. A partir da data do 

vencimento, incidirá atualização monetária sobre o valor em atraso com 

base no IPCA até a data do pagamento. 

 

Ressalte-se, assim, que o presente pedido de liberação de 

valores ocorre com a ressalva da ulterior necessidade de complementação 

de novos valores, com a definição da controvérsia instalada no Agravo de 

Instrumento n. 0934196-02.2021.8.13.0000. 
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www.age.mg.gov.br 

Avenida Afonso Pena, nº 4000 - Cruzeiro 

30.130-009 - Belo Horizonte - MG (31) 3218-0700 

Em face de todo o exposto, requer seja determinado ao Banco 

do Brasil a transferência do valor de R$ 453.668.097,11 (quatrocentos e 

cinquenta e três milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, noventa e sete 

reais e onze centavos), com todos os demais acréscimos, da Conta 

Judicial 1500128397229 para a conta do Tesouro Estadual, consoante 

dados abaixo informados: 

 

Banco do Brasil 

Agência: 1615-2 

Conta: 8.888.888-6 

CNPJ: 18.715.615/0001-60 

 

Pede deferimento.  

Belo Horizonte, 14 de janeiro de 2022. 

 

 

MÁRIO EDUARDO GUIMARÃES NEPOMUCENO JÚNIOR 

PROCURADOR DO ESTADO/MG 

OAB/MG 102604 

Masp.: m1185763-8 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DA COMARCA DE BELO HORIZONTE – MG 

 

 

 

Processo nº 5059321-34.2021.8.13.0024 

 

VALE S.A., nos autos do incidente instaurado para acompanhar 

a execução do Programa de Mobilidade previsto no Anexo III do Acordo de 

Reparação Integral firmado junto ao ESTADO DE MINAS GERAIS e outros, 

vem, por seus advogados abaixo assinados, informar a V.Exa. o que se 

segue: 

CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO 

PAGAMENTO DA SEGUNDA PARCELA 

 

1. Como é de conhecimento desse MM. Juízo, as Partes 

convencionaram o valor de R$ 4.950.000.000,00, a ser pago pela VALE em 

12 (doze) parcelas mensais de R$ 412,5 milhões, cada, corrigidas pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA (cf. cláusula 4.6), 
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para a operacionalização e execução do Programa de Mobilidade, objeto 

deste incidente, sob a gerência do Poder Executivo Estadual (cf. cláusula 

4.4.7).  

 

2. Nesse cenário, a primeira parcela, corrigida pelo IPCA, 

totalizando R$ 421.218.420,88, foi debitada da conta da VALE em 26.5.21 

e transferida para conta judicial vinculada a estes autos (cf. ID 

3768328053). Na sequência, efetuou-se em 20.7.21 o depósito complementar 

de R$ 1.067.300,54, para ajustar a correção monetária daquele período, 

tendo em vista que o IPCA é índice mensal, divulgado pelo IBGE somente 

entre os dias 09 a 11 do mês subsequente, conforme melhor demonstrado 

na petição de ID 4848458076. 

 
3. Assim, conforme previsto na cláusula 4.4.7 do Acordo de 

Reparação Integral, transcrita abaixo para facilidade do exame, a segunda 

parcela do valor total relativo ao presente incidente deve ser depositada 

pela VALE em até 210 (duzentos e dez) dias após o pagamento da primeira: 

 

“4.4.7. A quantia de R$ 4.950.000.000,00 (quatro bilhões novecentos 

e cinquenta milhões de reais) será destinada à operacionalização e 

execução do Programa de Mobilidade, descrito no Anexo III, a ser 

gerido pelo Poder Executivo Estadual, sendo de propriedade do Estado 

de Minas Gerais todas as intervenções e obras realizadas deles 

decorrentes. Trata-se de obrigação de pagar da Vale, cuja quitação 

ocorrerá mediante depósito em conta judicial, em 12 (doze) parcelas 

iguais e sucessivas no valor de R$ 412.500.000,00 (quatrocentos e 

doze milhões e quinhentos mil reais) cada, sendo a primeira em até 

60 (sessenta) dias após o trânsito em julgado da decisão 

homologatória deste Acordo e a segunda em até 210 (duzentos e dez) 

dias após o pagamento da primeira parcela e as demais a cada 6 

(seis) meses após o pagamento da parcela anterior”. 

 

 

4. Nesse sentido, em prol da celeridade dos procedimentos, a 

VALE antecipou a data de pagamento da segunda parcela e já efetuou o 

depósito do valor de R$ 450.711.547,70 (quatrocentos e cinquenta 

milhões, setecentos e onze mil, quinhentos e quarenta e sete reais e 

setenta centavos), conforme comprovante de transferência e cálculos 

anexos, utilizando-se o critério do mês “cheio” anterior (cf. petição 

de ID 4848458078). 
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* * * 

 

5. Feitos esses esclarecimentos, requer a juntada aos autos do 

comprovante de pagamento anexo, no valor de R$ 450.711.547,70 

(quatrocentos e cinquenta milhões, setecentos e onze mil, quinhentos e 

quarenta e sete reais e setenta centavos), referente ao pagamento da 

segunda parcela do valor previsto na cláusula 4.4.7 do Acordo de 

Reparação (Anexo III), acrescido da correção monetária pelo IPCA no 

período, cumprindo, dessa forma, mais essa sua obrigação de pagar. 

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2021. 

 

 

      Sergio Bermudes 

      OAB/MG 177.465 

       Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

     OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Ana Victoria Pelliccione da 

Cunha 

OAB/RJ 215.098 

 

 

 

Gabriel Salatino 

OAB/RJ 226.500 

Mariana Mariani 

OAB/RJ 228.875 

 

 

 

João Felipe Bartholo Valdetaro Mathias 

OAB/RJ 226.248 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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        Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

          Justiça de Primeira Instância

         COMARCA DE BELO HORIZONTE/2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte/MG

         

         PROCESSO Nº: 5059321-34.2021.8.13.0024

         CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

         REQUERENTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS,
MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG

         REQUERIDO(A): VALE S/A

         

         

CERTIDÃO

 

Certifico e dou fé que encaminhei ofício ao Banco do Brasil.

        BELO HORIZONTE, 28 de janeiro de 2022.

         

         

 

         

         

         

         

        Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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        Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

          Justiça de Primeira Instância

         COMARCA DE BELO HORIZONTE/2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte/MG

         

         PROCESSO Nº: 5059321-34.2021.8.13.0024

         CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

         REQUERENTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS,
MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG

         REQUERIDO(A): VALE S/A

         

         

CERTIDÃO

 

Certifico e dou fé que encaminhei ofício ao Banco do Brasil.

        BELO HORIZONTE, 28 de janeiro de 2022.

         

         

 

         

         

         

         

        Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte

PROCESSO Nº: 5059321-34.2021.8.13.0024

CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

ASSUNTO: [Mineração]

REQUERENTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS e outros (2)

REQUERIDO(A): VALE S/A

DECISÃO

        Processo n. 5059321-34.2021.8.13.0024

         

         

        Vistos etc.

         

        1. No tocante aos pedidos individuais juntados aos autos após a celebração do acordo e

 relacionados ao presente feito, intimem-se as partes para, no prazo de 5(cinco) dias, se manifestarem

sobre a recente decisão proferida no âmbito do c. STJ no Resp n. 1.801.518/RJ, a qual decidiu que:
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“RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FASE DE EXECUÇÃO. ASTREINTES. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO PESSOAL. INEXIGIBILDADE. SÚMULA 410/STJ. EXECUÇÃO
COLETIVA DO ART. 98 DO CDC. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS.
AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

1. Controvérsia relativa à exigibilidade das astreintes e à legitimidade do Ministério
Público para deduzir pedido de cumprimento de sentença coletiva pertinente a direitos
individuais homogêneos.

2. Nos termos da Súmula 410/STJ: 'A prévia intimação pessoal do devedor constitui
condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de
fazer ou não fazer'.

3. Subsistência da referida súmula na vigência do CPC/2015, conforme precedente da
Corte Especial.

4. Caso concreto em que não constou no texto do mandado de citação/intimação da
empresa demandada a cominação de astreintes, sendo inexigível, portanto, a multa por
descumprimento da ordem judicial, à luz da Súmula 410/STJ.

5. Existência de julgado específico desta Turma no sentido de que o comparecimento
espontâneo aos autos não supre a necessidade de intimação pessoal do devedor sobre a
cominação de astreintes.

6. Nos termos do art. 98 do CDC, "poderá ser coletiva" a execução da sentença
condenatória proferida em ação civil pública referente a direitos individuais
homogêneos.

7. Distinção entre a "execução coletiva" prevista no art. 98 do CDC e a execução
residual (fluid recovery) prevista no art. 100 do CDC.

8. Ilegitimidade ativa do Ministério Público para promover a execução coletiva do art.
98 do CDC por ausência de interesse público ou social a justificar a atuação do
'parquet' nessa fase processual, em que o interesse jurídico se restringe ao âmbito
patrimonial e disponível de cada um dos consumidores lesados.

9. Julgado específico da QUARTA TURMA nesse sentido.

10. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.”

         

        2. Em seguida, autos conclusos.

         

        Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

BELO HORIZONTE, data da assinatura eletrônica.
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Elton Pupo Nogueira

Juiz(íza) de Direito

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900 
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Coordenadoria de Inclusão e Mobilização 
Sociais de 

Belo Horizonte

Autos: 5059321-34.2021.8.13.0024
Classe: Ação Civil Pública
Partes:

REQUERENTES: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
ESTADO DE MINAS GERAIS, MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG

REQUERIDA: VALE S/A

CIENTE O MP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, nos autos do processo 
em epígrafe manifesta ciência em relação ao teor do TERMO DE JUNTADA 
ID 7850353086, nada havendo a ser requerido.

Belo Horizonte, 07 de fevereiro de 2022.

Paulo Cesar Vicente de Lima
Promotor de Justiça



Num. 8218448027 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: MARCOS LUIZ DOS MARES GUIA NETO - 08/02/2022 11:25:28
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22020811252849200008215055396
Número do documento: 22020811252849200008215055396

Petição em anexo.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA E 

AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO HORIZONTE - MG 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 5059321-34.2021.8.13.0024 

 

VALE S.A., nos autos do incidente instaurado para 

acompanhar a execução do Programa de Mobilidade previsto no Anexo 

III do Acordo Judicial para Reparação Integral firmado junto ao 

ESTADO DE MINAS GERAIS e outros, vem, por seus advogados abaixo 

assinados, em atenção à r. decisão de ID 7551993048, se 

manifestar nos seguintes termos: 
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1. Por meio do item ‘2’ da decisão de ID 7551993048, 

V.Exa. determinou a expedição de ofício para que o Banco do 

Brasil “proceda à abertura de conta específica para 

transferência da quantia de R$3.000.000.000,00 (três bilhões de 

reais), conforme requerido pelo EMG (Id. 3958883025) e pela ré 

(Id. 5874248011), nos autos nº 5059535-25.2021.8.13.0024”. Ato 

contínuo, dispôs que “com retorno do ofício, intime-se a ré para 

ciência, bem como para promover, no prazo de 30 (trinta) dias, 

eventual depósito complementar”. 

 

2. Esse valor destina-se ao pagamento da obrigação 

prevista na cláusula 4.4.1 do Acordo de Reparação (Anexo I.1).  

 

3. Em resposta, o Banco do Brasil encaminhou, em 13.01.22, 

o ofício de ID 7850353066, por meio do qual informa que, “[...] 

após a interligação dos sistemas BB – TJ-MG, as aberturas de 

contas judiciais são efetuadas no próprio site do Tribunal, 

através do sistema DEPOX (guia de depósito judicial)”. 

 

4. Diante disso, a VALE informa que permanece aguardando 

os trâmites internos para que seja efetuada a transferência dos 

valores ainda disponíveis nas contas judiciais vinculadas a este 

e aos demais processos a ele conexos, para satisfazer (i) a 

obrigação de pagar prevista na cláusula 4.4.1 (Anexo I.1) do 

Acordo Judicial para Reparação Integral, bem como (ii) a 

obrigação de pagar prevista na cláusula 4.4.3.1 (parte do Anexo 

I.3). 

 

5. Somente após o retorno do Banco do Brasil confirmando 

a referida transferência e informando o valor que fora de fato 

transferido, será possível calcular a diferença ainda devida -- 

mesmo porque o saldo atual não é suficiente --, para que, com 

isso, a VALE possa realizar o depósito complementar, acrescido 
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da correção monetária pelo IPCA, no prazo de 30 (trinta) dias, 

conforme previsto no Acordo de Reparação, para satisfazer 

integralmente essas duas obrigações de pagar.  

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Belo Horizonte, 08 de fevereiro de 2022. 

 

 

      Sergio Bermudes 

      OAB/MG 177.465 

       Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

     OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

 

 

 

Gabriel Salatino 

OAB/RJ 226.500 

Mariana Mariani 

OAB/RJ 228.875 

 

 

 

João Felipe Valdetaro 

OAB/RJ 226.248 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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Coordenadoria de Inclusão e Mobilização 
Sociais de 

Belo Horizonte

Autos: Processo Eletrônico nº 5059321-34.2021.8.13.0024 (TJMG 1a. Instância) 
 
Classe: Ação Civil Pública
Partes:
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais e outros.

Ré: Vale S.A.

OUTRAS MANIFESTAÇÕES

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, nos autos do processo 
em epígrafe, manifesta ciência quanto ao item 5 da decisão ID 8006478000, e 
quanto aos itens 2 a 4, o Ministério Público resguarda-se para se manifestar 
definitivamente após a manifestação das empresas e audiêcia do Estado de MInas 
Gerais quanto à correção dos recursos. 

Belo Horizonte, 09 de fevereiro de 2022.

Paulo Cesar Vicente de Lima
Promotor de Justiça
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Coordenadoria de Inclusão e Mobilização 
Sociais de 

Belo Horizonte

Autos: Processo Eletrônico nº 5059321-34.2021.8.13.0024 (TJMG 1a. Instância)
Classe: Ação Civil Pública
Partes:

Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais e outros.

Ré: Vale S.A.

CIENTE O MP

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, nos autos do processo 
em epígrafe, manifesta ciência quanto à certidão ID 8029673046, nada havendo a 
ser requerido pelo Parquet. 

Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2022.

Paulo Cesar Vicente de Lima
Promotor de Justiça
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Petição em anexo.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DA COMARCA DE BELO HORIZONTE - MG 

 

 

 

 

Processo nº 5059321-34.2021.8.13.0024 

 

 

VALE S.A. (“VALE”), nos autos do incidente instaurado 

para acompanhar a execução do Programa de Mobilidade previsto no 

Anexo III do Acordo Judicial para Reparação Integral firmado 

junto ao ESTADO DE MINAS GERAIS e outros, vem, por seus advogados 

abaixo assinados, em resposta à decisão de ID 8002853076, expor e requerer 

a V.Exa. o que se segue: 

 

1. Por meio da petição de ID 7985183041, nos autos 5071521-

44.2019.8.13.0024, a DEFENSORIA PÚBLICA e o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 



Num. 8292533094 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: MARCOS LUIZ DOS MARES GUIA NETO - 10/02/2022 19:34:48
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22021019344804400008289100463
Número do documento: 22021019344804400008289100463

DE MINAS GERAIS formularam o pedido de liberação do valor de R$ 4.836.756,75 

“para que a AEDAS possa continuar a desenvolver o seu trabalho de assessoria 

técnica às pessoas atingidas”. Na oportunidade, afirmaram que os recursos 

utilizados pela referida Assessoria Técnica - liberados em agosto/2021 - 

se esgotaram, em virtude da peculiaridade do público por ela atendido, que 

engloba todo o Município de Brumadinho (Região 1). 

 

2. A respeito do custeio dos trabalhos desenvolvidos pelas 

Assessorias Técnicas, rememore-se que o Acordo de Reparação Integral 

(“ARI”) previu a destinação de recursos específicos para tal finalidade, 

especificamente em sua Cláusula 4.4.11, abaixo transcrita para comodidade 

do exame:   

 

“4.4.11. A quantia de R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de 

reais) será destinada à contratação de estruturas de apoio, 

inclusive auditorias e assessorias técnicas independentes. No 

caso da não utilização destes valores, o saldo remanescente será 

utilizado conforme decisão dos compromitentes.”. 

 

3. Como se vê, considerando que o Acordo Judicial é claro 

em destinar verba específica e pré-determinada para, dentre 

outras coisas, custear as Assessorias Técnicas, é imprescindível 

que todos os valores liberados para as ATIs sejam também 

deduzidos daquele montante, conforme pactuado entre as partes. 

Essa foi, inclusive, a questão discutida nos dois embargos 

opostos pela VALE nos autos 5071521-44.2019.8.13.0024, ambos 

ainda sem apreciação (cf. IDs 3264386612/5193473061 daqueles 

autos). 

 

4. Nesse sentido, tendo em vista que o ARI prevê a destinação de 

quantia específica para o pagamento de Assessorias Técnicas, a VALE, 

reiterando os pontos dos embargos de IDs 3264386612/5193473061, informa 

a V.Exa. que, desde que haja expressa concordância das instituições 

requerentes no sentido da origem dos recursos acima mencionada (Cláusula 

4.4.11 do Acordo de Reparação Integral), não se opõe à liberação da quantia 
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de R$ 4.836.756,75 em favor da continuidade dos trabalhos desenvolvidos 

pela AEDAS. 

 

* * * 

 

5. Diante o exposto, requer-se confia a VALE em que (i) serão 

acolhidos e providos os embargos de IDs 3264386612/5193473061, nos 

autos 5071521-44.2019.8.13.0024, a fim de que seja devidamente observado 

o que fora pactuado no Acordo de Reparação Integral, em especial em sua 

Cláusula 4.4.11; e, paralelamente, (ii) será determinada a intimação da 

DEFENSORIA PÚBLICA e do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, a 

fim de que informem se concordam, sem ressalvas, com a liberação do valor 

de R$ 4.836.756,75, nos termos expostos nos embargos de IDs 

3264386612/5193473061 e na presente manifestação. 

 

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2022. 

 

      Sergio Bermudes 

      OAB/MG 177.465 

       Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

     OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 
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Gabriel Salatino 

OAB/RJ 226.500 

Mariana Mariani 

OAB/RJ 228.875 

 

 

 

João Felipe Valdetaro 

OAB/RJ 226.248 

Ana Clara Marcondes 

 OAB/MG 192.095 
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Petição em anexo.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DA COMARCA DE BELO HORIZONTE - MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 5059321-34.2021.8.13.0024 

 

 

VALE S.A. (“VALE”), nos autos do incidente instaurado para 

acompanhar a execução do Programa de Mobilidade previsto no Anexo III do 

Acordo Judicial para Reparação Integral firmado junto ao ESTADO DE MINAS 
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GERAIS e outros, vem, por seus advogados abaixo assinados, em resposta à 

decisão de ID 7551993048, requerer a V.Exa. o que se segue: 

 

RECAPITULAÇÃO NECESSÁRIA 

 

1. Por meio do ofício de ID 108310015 da ação civil pública de nº 

5026408-67.2019.8.13.0024, de 12.3.2020, o ESTADO DE MINAS GERAIS formulou 

pedido de ressarcimento das despesas tidas pelos Corpos de Bombeiros de 

outros Estados para atuação em Brumadinho, no valor total de R$ 

13.262.114,86 (treze milhões, duzentos e sessenta e dois mil, cento e 

quatorze reais e oitenta e seis centavos). 

 

2. Nesse sentido, na audiência realizada no dia 23.06.20 

(cf. ID 121486143), a VALE concordou com o pedido de 

ressarcimento, mediante transferência dos valores depositado nas 

contas judiciais vinculadas a este e aos demais processos a ele 

conexos. 

 

3. Em resposta, o ESTADO encaminhou em 02.7.2020 um novo 

ofício (ID 122752788), informando os dados bancários de cada 

corporação, para que a transferência dos respectivos valores 

fosse feita diretamente. Na oportunidade, e no que interessa à presente 

manifestação, foram indicados os seguintes dados bancários do Corpo de 

Bombeiros de Santa Catarina para recebimento de R$ 2.265.929,52 (dois 

milhões, duzentos e sessenta e cinco mil, novecentos e vinte e nove reais 

e cinquenta e dois centavos): 

 

 

 

4. Contudo, mais de um ano após o referido pedido, o 

ESTADO apresentou a recente petição de ID 5726533089, informando 

“a existência de erro material no CNPJ anteriormente informado 

e acusou o não recebimento de depósito bancário no valor de R$ 
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2.265.929,52 (dois milhões duzentos e sessenta e cinco mil 

novecentos e vinte e nove reais e cinquenta e dois centavos)”. 

 

5. Sendo assim, tendo em vista o enorme decurso de tempo 

desde que formulado e deferido o pedido de ressarcimento, não 

foi possível identificar o que de fato aconteceu com aquele 

montante, ou seja, se ele foi transferido e posteriormente 

estornado para a conta de depósito judicial vinculada a esse 

feito, ou se eventualmente foi transferido para alguma outra 

Corporação, ou até mesmo para conta do próprio Estado, por 

equívoco. Esse controle se faz imprescindível para atendimento 

das regras internas da Companhia e até mesmo para se apurar o 

montante das garantias judiciais vinculadas a esse feito e aos 

outros a ele conexos. 

 

6. Por essa razão, e antes de concordar com o pedido de 

transferência direta daquele valor para a conta bancária do Corpo 

de Bombeiros de Santa Catarina, faz-se necessária a intimação do 

Banco do Brasil para que esclareça esse ponto.   

 

* * * 

 

7. Ante o exposto, requer a VALE que V.Exa. se digne determinar a 

expedição de ofício ao Banco do Brasil, para que informe (i) a data exata 

em que fora realizada a tentativa de transferência dos R$ 2.265.929,52 

para a conta bancária do Corpo de Bombeiros de Santa Catarina 

(CNPJ 06.096.391/0001-76), e, ainda, (ii) se esse valor foi de 

fato estornado, em razão do erro material no CNPJ anteriormente 

indicado. 

 

8.  Alternativamente, não sendo possível ao Banco do 

Brasil prestar essas informações, requer-se ao menos que sejam 

encaminhados os extratos completos das contas judiciais 

vinculadas a este e aos demais processos a ele conexos, a partir 

de 02.7.20 (cf. item 3, supra), contendo todas as movimentações 
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financeiras (transferências, depósitos e valores estornados) e 

respectivos titulares das contas para as quais houve 

transferência de valores, a fim de que a VALE possa fazer por si 

só a conferência dessas informações e, oportunamente, se 

manifestar acerca do pedido de ressarcimento daquele gasto. 

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Belo Horizonte, 14 de fevereiro de 2022. 

 

      Sergio Bermudes 

      OAB/MG 177.465 

       Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

     OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

 

 

 

Gabriel Salatino 

OAB/RJ 226.500 

Mariana Mariani 

OAB/RJ 228.875 

 

 

 

João Felipe Valdetaro 

OAB/RJ 226.248 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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Petição em anexo.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E 

AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO HORIZONTE - MG 

 

 

 

 

 

Processo n° 5059321-34.2021.8.13.0024 

 

 

VALE S.A. (“VALE”), nos autos do incidente instaurado 

para acompanhar a execução do Programa de Mobilidade previsto 

no Anexo III do Acordo Judicial para Reparação Integral 

celebrado com o ESTADO DE MINAS GERAIS, o MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS e o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, em atenção à r. decisão de ID 

8172838033, manifestar ciência acerca do recente acórdão 

proferido pela egrégia Terceira Turma do STJ, quando do 

julgamento do recurso especial de nº 1.801.518/RJ.  
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1. Registra-se, ademais, que, no que interessa “aos 

pedidos individuais juntados aos autos após a celebração do 

acordo e relacionados ao presente feito”, tal como mencionado 

pela r. decisão, todos os requerimentos individuais 

apresentados neste e nos demais processos a ele conexos dizem 

respeito ao pagamento emergencial, nos termos pactuados em 

20.02.19.  

 

2. Nesse sentido, e como é de conhecimento desse MM. 

Juízo, o pagamento emergencial foi extinto pelo Acordo 

Judicial para Reparação Integral, estando vigente, desde 

1º.11.21, o Programa de Transferência de Renda – “PTR”, sob 

administração dos Compromitentes, em conjunto com a Fundação 

Getúlio Vargas, conforme previsto na cláusula 4.4.2 e 

subsequentes (Anexo I.2).  

 

3. Com a vigência do PTR não há mais, inclusive, 

responsabilidade da VALE quanto aos pagamentos pretéritos, 

como bem reconhecido pelo MPMG na petição apresentada sob o ID 

6795248032 dos autos de nº 5136679-75.2021.8.13.0024. Confira-

se:  

 

“Por outro lado, destaco que os autores terão a 

oportunidade de realizar o seu pleito novamente perante 

as Instituições da Justiça, as quais contrataram a 

Fundação Getúlio Vargas (FGV) para realizar todas essas 

reanálises de casos de pessoas bloqueadas, inclusive, se 

for constatado o anterior bloqueio indevido, quitando 

eventuais débitos retroativos”. 

 

 

4. Assim, independente do entendimento manifestado no 

recente acórdão proferido pelo e. STJ, os pedidos individuais 

apresentados nos processos em trâmite perante esse MM. Juízo 

perderam o objeto, nos termos do art. 493 do Código de 

Processo Civil, tendo em vista que (i) não subsiste mais o 

pagamento emergencial objeto daqueles pedidos, bem como (ii) 

eventual revisão acerca dos pagamentos pretéritos deverá ser 
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direcionada para as Instituições de Justiça e para a Fundação 

Getúlio Vargas.  

 

5. Requer a juntada desta aos autos para que produza 

seus devidos efeitos. 

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Belo Horizonte, 15 de fevereiro de 2022. 

 

      Sergio Bermudes 

      OAB/MG 177.465 

       Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

     OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

 

 

 

 

Gabriel Salatino 

OAB/RJ 226.500 

Mariana Mariani 

OAB/RJ 228.875 

 

 

 

João Felipe Valdetaro 

OAB/RJ 226.248 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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        Processo n. 5059321-34.2021.8.13.0024

        

        

        Vistos etc.

        

                 Considerando-se a manifestação do EMG nos autos n. 5026408-67.2019.8.13.00241.

requerendo a transferência dos recursos ao Corpo de Bombeiros Militar em razão da impossibilidade

anterior em razão de erro material no CNPJ informado (Ids. 5726533089/ 5726533090), bem como a

manifestação da ré Vale S.A requerendo informações, oficie-se ao Banco do Brasil para que esclareça,

nos termos requeridos pela Vale S/A:

        

“(i) a data exata em que fora realizada a tentativa de transferência dos R$
2.265.929,52 para a conta bancária do Corpo de Bombeiros de Santa Catarina
(CNPJ 06.096.391/0001-76), e, ainda, (ii) se esse valor foi de fato estornado, em
razão do erro material no CNPJ anteriormente indicado”

        

        Para que as informações sejam devidamente prestadas, deverá acompanhar o presente

despacho, para comunicação ao Banco do Brasil, a manifestação do EMG de Ids.

5726533089/5726533090 dos autos n. 5026408-67.2019.8.13.0024, bem como a manifestação da Vale

S.A de Id. 8357838025 nos autos n. 5059321-34.2021.8.13.0024.

        

        2. Com o retorno do ofício expedido ao Banco do Brasil, intimem-se as partes para

 requererem o que entenderem de direito.ciência, bem como para, no prazo de 10(dez) dias,

        

                3. Também, considerando a necessidade de adequação dos trâmites internos para

transferência da quantia de R$3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), para cumprimento das medidas

referentes ao Anexo I.1 determinada no Id. 7551993048, e, ainda, o retorno do ofício de Id. 7850353066, 

 devendo, na hipótesecertifique a secretaria nos presentes a realização de mencionada adequação,

positiva, cumprir a determinação de item 2 do Id. 7850353066 para cumprimento das obrigações de autos

n. 5059535-25.2021.8.13.0024.
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        4. Aguarde-se o retorno do ofício do BB em relação ao bloqueio oriundo do inquérito n.

0090.19.000012-6, conforme item 2 da decisão de Id. 7850353066, bem como a manifestação dos autores

sobre os valores que consideram devidos (item 4).

        

        Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

         

          Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 2022.

        

Paulo de Tarso Tamburini Souza

Juiz de Direito

2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias

        


